
RESUMO:

Objetivo: Descrever o número de casos de notificações e de internações relacionado às condições 
imunopreveníveis sensíveis à Atenção Primária e compará-lo à cobertura vacinal do estado do Maranhão 
e do Brasil no período de 2010 a 2019. Métodos: Trata-se de um estudo descritivo, transversal, de natureza 
quantitativa, que utilizou dados disponíveis em bases secundárias sobre a Cobertura Vacinal (CV), 
morbidade por Doenças Preveníveis por Vacina e sobre as Internações por Condições Sensíveis à Atenção 
Primária (ICSAP), sendo analisado mediante software Microsoft Excel. Resultados: Como resultado, as 
CV apresentaram decréscimo no estado do Maranhão e a nível federativo, ambos a partir de 2015, com 
os menores valores para as vacinas BCG, Hepatite A, Tríplice viral, Tetraviral e Poliomielite, importantes 
ao calendário básico infantil. Em relação às notificações de doenças, apresentaram aumento de casos: 
Coqueluche, Hepatite B e Tuberculose em ambas localidades, e o Sarampo predominantemente no Brasil 
a partir de 2018. A mesma tendência acompanha as ICSAP, com os maiores aumentos de internações 
pelas mesmas doenças supracitadas. Considerações Finais: Dados como esses demonstram a importância 
do acompanhamento da cobertura vacinal no país. Outrossim, ações de imunização, como a educação 
em saúde e investimento em insumos, podem contribuir para um maior crescimento e desenvolvimento 
da saúde no país, além de possivelmente diminuir os gastos despendidos em internações hospitalares.

PALAVRAS-CHAVE: Cobertura Vacinal; Internação Hospitalar; Doenças Preveníveis por Vacina; Notificação 
de Doenças.

ABSTRACT:

Objective: To describe the number of cases of notifications and hospitalizations related to immunopreventable 
conditions sensitive to Primary Care and compare them to the vaccination coverage in the state of Maranhão and 
Brazil in the period 2010-2019. Methods: This is a descriptive, cross-sectional, quantitative study, which used 
data available in secondary databases on Vaccine Coverage (CV), morbidity by Vaccine Preventable Diseases 
and on Hospitalizations for Primary Care-Sensitive Conditions (PCSCI), and was analyzed using Microsoft 
Excel software. Results: As a result, CVs showed a decrease in the state of Maranhão and at the federative 
level, both from 2015, with the lowest values for the BCG, Hepatitis A, Viral Triplet, Tetraviral and Poliomyelitis 
vaccines, important to the children’s basic calendar. Regarding disease notifications, Pertussis, Hepatitis B and 
Tuberculosis showed increases in both locations, and measles predominantly in Brazil as of 2018. The same 
trend accompanies HCAIs, with the largest increases in hospitalizations for the same aforementioned diseases. 
Final Considerations: Data such as these demonstrate the importance of monitoring vaccination coverage in the 
country. Furthermore, immunization actions, such as health education and investment in inputs, can contribute 
to greater growth and development of health in the country, and possibly reduce the costs spent on hospital 
admissions.
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INTRODUÇÃO

O ato de se vacinar é gratuito e voluntário no Brasil e constitui-se como uma atividade integrada, de baixa 

complexidade, porém, de relevante repercussão para erradicação-controle de doenças imunopreveníveis, caracterizadas 

como enfermidades que podem ser detidas de maneira competente e duradoura por meio da vacinação. A imunização 

colabora desta forma para uma consequente melhoria das condições gerais de saúde1. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) elaborou o Plano de Ação Global para Vacinas 2011-2020, que congrega, 

entre seus objetivos gerais, o comprometimento dos países com a priorização das vacinações, para assim manter os 

êxitos já alcançados com o controle das doenças imunopreveníveis, objetivo esse reiterado pela Agenda 20302. 

Em sua edição comemorativa de 40 anos, em 2013, o Plano Nacional de Imunização (PNI) reconheceu questões 

a serem trabalhadas para sua melhor operacionalização, como a associação da vacinação à Atenção Primária em Saúde 

(APS); maior compromisso com a catalogação e análise dos dados para proporcionar real dimensão da situação do país; 

e permanente capacitação dos profissionais tanto para a prática da vacinação em si quanto para a devida educação em 

saúde, visando aumento homogêneo da Cobertura Vacinal (CV)3,4.

Desde o início de sua catalogação no Sistema de Informação do PNI (SI-PNI), em meados de 1990 as CV 

mantinham-se em bons níveis (aproximadamente 95%), demonstrando boa adesão aos serviços e imunobiológicos 

oferecidos. Entretanto, a partir do final de 2015 essas coberturas começaram a ter seus valores diminuídos no conjunto 

dos estados do país, sendo que, somente em 2019, sete vacinas apresentaram simultaneamente diminuição nas doses 

aplicadas no país, a maioria pertencente ao calendário infantil5. 

A situação apresentada pode resultar em medo e piora do estado de saúde das pessoas acometidas e de seus 

familiares, e na repercussão em outros indicadores importantes para medir a qualidade da assistência na APS, como, por 

exemplo, as Condições Sensíveis à Atenção Primária (CSAP)6,7.

Condições sensíveis correspondem a questões relacionadas a morbidades que poderiam ter seu manejo e 

resolutividade apenas com ações desenvolvidas na APS, uma vez que feitas as intervenções adequadas. As CSAP são 

divididas em grandes grupos que incluem 19 causas de hospitalização e vários diagnósticos correspondentes, sendo que 

o grupo 1 corresponde às Doenças Preveníveis por Imunização e Condições Sensíveis6,7.

A nova configuração imposta pela COVID-19 altera o cenário dos serviços de saúde, tanto pela alta disseminação 

da doença com pouca disponibilidade de vacina até o momento, ou pela orientação de isolamento social que faz com que 

a busca pelas unidades de saúde seja diminuída. Além disso, profissionais que antes atuavam na frente de vacinação, 

podem ter sido realocados para serviços de combate à pandemia, como os de emergência, por exemplo. Essa realidade 

já pode ter seu reflexo contemplado em 24 países nos quais as campanhas de vacinação contra o Sarampo foram 
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adiadas, deixando, segundo o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), mais de 117 milhões de crianças 

sem receber imunização contra o Sarampo8.

Ao mesmo tempo que essa situação perdura, as coberturas vacinais decrescem, trazendo à tona doenças 

imunopreveníveis como o Sarampo e a Gripe que podem ocasionar sobrecarga ainda maior nos serviços de saúde por 

sua necessidade de hospitalização, concomitantemente às pessoas acometidas pela COVID-199.

O objetivo deste estudo foi descrever o número de casos de notificações e de internações relacionadas às 

CSAP e compará-las à CV do estado do Maranhão e do Brasil, partindo da hipótese de que a CV pode reduzir os casos 

de internações por doenças imunopreveníveis. Sendo assim, torna-se relevante fornecer dados que permitam o estudo 

sobre os indicadores de vacinação, morbidade e internação por causas preveníveis com a vacina.  

MÉTODO

Trata-se de um estudo descritivo, transversal, de natureza quantitativa, que utilizou dados disponíveis em base 

de dados secundários sobre a CV, morbidade por Doenças Imunopreveníveis e sobre as Internações por CSAP. O 

conjunto de dados coletados compreende informações referentes ao estado do Maranhão e Brasil, no período de 2010-

2019.

Os dados sobre a CV foram coletados a partir do sítio eletrônico do Departamento de Informática do SUS 

(Datasus) (www.datasus.gov.br), disponíveis nos registros do SI-PNI, no período de setembro de 2020 a janeiro de 2021, 

compreendendo os imunobiológicos do calendário básico, excetuando-se as vacinas pertencentes apenas ao calendário 

da gestante, disponíveis pelo período selecionado. Para o cálculo da cobertura de imunobiológicos que apresentam CV 

completa com mais de uma dose, como é o caso da vacina SRC, Poliomielite, Pneumocócica 10, Meningocócica C e 

DTP, foi utilizada a média aritmética simples.

Cada vacina apresenta uma meta de CV individual que deverá ser utilizada como parâmetro de comparação 

entre os anos. Para as vacinas Influenza e HPV CV ≥80%; ≥90% para BCG e VORH; para vacinas da Poliomielite, 

Tétano, Coqueluche, Difteria, Haemophilus, Hepatite A e B, Pneumocócica 10, Meningocócica C, Tríplice e Tetraviral 

≥95%, e de 100% para Febre Amarela, Dupla Adulto e DTpa, do calendário da gestante3,10.

Os dados epidemiológicos, à exceção do Sarampo, também foram retirados do mesmo sítio. Os agravos 

imunopreveníveis que constam na plataforma são: Hepatite B, Tuberculose, Difteria, Tétano Neonatal e Acidental, 

Coqueluche, Meningite, e as Doenças Exantemáticas. Os dados relativos ao Sarampo foram retirados de boletins 

epidemiológicos divulgados periodicamente pelo MS11.

Para coleta de informações referentes às ICSAP, foi acessada a aba do Sistema de Informações Hospitalares do 

SUS (SIH). Os arquivos disponíveis para tabulação correspondem às Autorizações de Internações Hospitalares (AIH) e 
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são disponibilizadas por unidade de federação e ano.

Como critérios de inclusão para a coleta de dados, entraram no estudo somente achados das doenças 

imunopreveníveis, CV e internações por condições sensíveis à imunização com registros nos bancos de dados nacionais 

que estiverem inclusos no período estudado (2010-2019), excluindo-se fontes como relatórios municipais e dados 

primários. 

Após coletadas, as informações foram tabuladas em planilhas do Excel, e posteriormente analisadas pelo mesmo 

programa. Os resultados estão dispostos por meio de tabelas e gráficos, facilitando assim a visualização.

Este estudo faz parte do projeto maior intitulado: “Análise do serviço de imunização e da cobertura vacinal no 

município de Pinheiro (MA): Atenção Primária à Saúde em Imunização”, submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 

da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), aprovado sob parecer de número 4.098.742, estando de acordo com a 

Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde.

RESULTADOS

Este estudo buscou levantar os dados correspondentes a CV, notificações por condições relacionadas à 

vacinação e a sua consequente internação também por condições sensíveis a imunização, no período de 2010-2019 

para CV e ICSAP, e nos anos 2010 e 2019 para as notificações, a fim de permitir a observação e comparação dos dados 

disponíveis no Brasil e no estado do Maranhão.

Em relação à CV total, tanto no Maranhão quanto a nível nacional, apenas o ano de 2015 alcançou 90% da meta, 

ultrapassando inclusive esse valor. Nos anos de 2012 e 2013 os valores estiveram dentro da faixa dos 70%. A partir de 

2016 as CV apresentaram maior declínio, atingindo percentuais próximos ou abaixo dos 60% na cobertura total (Tabela 

1).

Comparando-se os anos de 2011 (maior CV) e 2016 (menor CV) quanto à cobertura por imunobiológico, observa-

se que, em 2011, as vacinas BCG, Poliomielite e Tríplice Viral exibiram valores que ultrapassavam 100% de cobertura no 

estado. Estes mesmos imunobiológicos no ano de 2016 pontuaram valores abaixo da meta de CV no Maranhão. (Tabela 

1).

A nível de Brasil, à exceção de 2015, os demais anos estudados compreendem valores na faixa de 70%, e a 

menor CV total ocorreu no ano 2016. Comparando-se a CV por imunobiológico entre os anos 2015 e 2016, podemos 

constatar diminuição de aproximadamente todas as vacinas do calendário, com maior enfoque nas vacinas da Tetraviral 

(-30,49%), Hepatite A (-24,62%) e BCG (-8,75%) (Tabela 1).
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Tabela 1: Cobertura Vacinal por imunobiológico e total, segundo o DATASUS. Maranhão e Brasil, 2010-2019.

    Fonte: DATASUS - PNI

No Gráfico 1, verificamos as notificações de doenças imunopreveníveis, com comparação feita dos anos de 

2010 e 2019, que aponta aumento no número de casos notificados para os seguintes agravos no estado do Maranhão: 



6                                                                                                         Saúde (Santa Maria). 2021, v. 47, n. 1: e65262

Avaliação da cobertura vacinal e internações por condições sensíveis à atenção primária preveníveis por imunização

Coqueluche (aumento de 16 casos), Hepatite B (aumento de 118 casos) e Tuberculose (aumento de 181 casos). Os 

demais agravos apresentaram estabilidade (Tétano Acidental) ou declínio (Tétano Neonatal, Meningite e Difteria).

Federativamente, as notificações apresentaram aumento para os mesmos agravos a nível estadual: Coqueluche 

(782 novos casos), Hepatite B (211 casos) e Tuberculose (5.675 novos casos). Os casos para Tétano Neonatal e Acidental, 

Meningite e Difteria tiveram diminuição de notificações. Observa-se que os dados referentes às doenças exantemáticas 

(Sarampo, Rubéola e Caxumba) aparecem somente em 2010 e sem valores adicionados para o ano de 2019 (Gráfico 1).

Gráfico 1: Casos notificados referentes às doenças imunopreveníveis. Maranhão e Brasil, 2010 e 2019.
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O gráfico 2 e a Tabela 2 apresentam os registros correspondentes às ICSAP. No estado do Maranhão, de 2010 

a 2019 foram realizadas 3.000 novas internações, caracterizadas por uma escalada crescente de casos entre os anos 

estudados. Em 2014 atingiu-se mais de 300 internações, e os demais anos apresentaram crescimento nessa faixa, até 

culminar no ano com maior quantidade de internações no estado, em 2019. 

Os números relativos ao Brasil expressam uma média de 20-25 mil internações por ano, totalizando 225.490 

ocupações de leito. O único ano que não alcançou esta faixa foi 2010, e o ano com maior agrupamento foi o de 2012 

(Gráfico 2).

Gráfico 2: Internações por CSAP, correspondentes ao grupo de doenças preveníveis por imunização. Maranhão e Brasil, 

2010-2019.

O estado do Maranhão contém, em toda série temporal, a maioria dos casos de internação por Tuberculose, 

seguido de Hepatite B e Coqueluche. Já no Brasil, as causas básicas das internações variaram de acordo com o ano: de 

2010 a 2017 a Tuberculose, Hepatite B e Coqueluche obtiveram números mais expressivos, mas, a partir de 2018, junto 

a estas doenças, houve aumento de hospitalizações por Febre Amarela (1003 casos) e, em 2019, o Sarampo desponta 

com 833 registros (Tabela 2).
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Tabela 2: Taxa correspondente às Internações por CSAP, relacionadas à Tuberculose, Hepatite B, Coqueluche, Febre 

Amarela e Sarampo. Maranhão e Brasil, 2010-2019.

    Fonte: SIH-SUS

DISCUSSÃO

Entre os anos de 2015 e 2016, o Brasil recebeu da OPAS os certificados de erradicação da Rubéola e Síndrome 

da Rubéola Congênita, e de diminuição da circulação dos vírus do Sarampo em 2016. Como reflexo disso, as taxas de 

morbimortalidade infantil diminuíram3,12. 

A continuidade deste progresso depende diretamente da manutenção de taxas de CV adequadas. As vacinas 

que se apresentaram abaixo da meta durante todo o período do estudo, no estado do Maranhão, foram: VORH, 

Pneumocócica 10, Meningocócica C, Hepatite A e Tetraviral. As vacinas contra Poliomielite, Pentavalente, Febre Amarela 

e DTP iniciaram queda a partir do ano de 2014 e, a vacina Tríplice Viral, a partir de 2015. 

Os achados corroboram com pesquisas realizadas no Maranhão, em que se observou que a maior parte do 

calendário vacinal infantil apresentava atraso, com notoriedade para as vacinas Meningocócica, Pneumocócica e 

Tetraviral. Além disso, levantou-se que os maiores motivos para não-vacinação por parte dos responsáveis foram: criança 

fora da faixa etária, criança doente no momento da vacinação, esquecimento, recusa vacinal e falta de imunobiológico 

na UBS13,14. 

 No Brasil, os resultados não foram distintos, sendo que Hepatite B, Poliomielite, Pentavalente e Meningocócica 

apresentaram queda a partir de 2014; Pneumocócica, Febre Amarela, Hepatite A, e Tetraviral durante todo o período do 

estudo; e, por fim, Tríplice Viral e DTP tiveram coberturas inadequadas a partir de 2015 e 2012, respectivamente. 

Alguns fatores podem auxiliar na queda da CV: a propagação de notícias falsas sobre a efetividade das vacinas 
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e os danos da vacinação. A internet tornou- se uma grande facilitadora do movimento antivacina, no qual páginas são 

utilizadas para disseminar inverdades que refutam estudos científicos que comprovam a eficácia da vacinação15. Tais 

ações podem levar a hesitação vacinal, que é definida como o atraso em aceitar as vacinas ou a sua total recusa16.

Outro fator que pode estar atrelado a menores índices vacinais é a alimentação incorreta do SI-PNI. Apesar de 

ser um avanço e contribuir para a simplificação dos registros, bem como o monitoramento da CV, o sistema ainda enfrenta 

alguns entraves tocantes ao domínio da tecnologia, falta de qualificação dos profissionais que operam os sistemas, 

custos de tecnologia, custeio do sistema e proteção das informações, conexão lenta à internet e a não padronização do 

sistema17,18.

A análise feita entre os anos de 2010-2019 demonstrou que a maioria dos quadros de internação por CSAP 

no Maranhão foi em decorrência da Coqueluche, Hepatite B e Tuberculose. Em 2019, o Maranhão atingiu o seu ápice 

de internações, onde 7,8% do total era por Coqueluche, ficando acima da média brasileira (5,1%). Essa alta taxa de 

internação, principalmente em menores de 1 ano, revela um alto risco de mortalidade por Coqueluche, que varia entre 

0.8% e 6,7%19. 

Este expressivo aumento está associado a baixa CV, iniciada a partir de 2014, principalmente na vacina DTP, ao 

esquema vacinal incompleto e a não ampliação da vacina dTpa aos adolescentes e adultos, visto que o calendário vacinal 

não contempla essas faixas etárias. Menores de um ano são os mais acometidos, e tal achado elucida o fato já apontado 

pela literatura, que menores de seis meses encontram-se com elevada incidência e letalidade mais evidenciada, pois 

encontram-se desprotegidos pela não imunização no tempo adequado, o que implica em mutações no DNA do patógeno, 

favorecendo o ressurgimento da doença20.

Sobre a Hepatite B, no período de 1999 a 2019, foram registrados 247.890 casos, tendo suas taxas de detecção 

com tendência de queda no intervalo de 2015 a 2019, chegando inclusive em 6,6 casos para cada 100 mil habitantes, 

sendo a região Nordeste, entre 2009 e 2019, a região com mais baixas taxas de detecção no país, valores inferiores a 

4,0 casos para cada 100 mil habitantes nesse intervalo21. Esse resultado pode estar fortemente relacionado à experiência 

exitosa de vacinação brasileira contra as hepatites até o ano de 201521. 

No entanto, a partir do ano 2016, se observa nos resultados deste estudo a redução progressiva das CV da 

Hepatite B, além da inadequação de CV para Hepatite A em todos os anos22. Como consequência, poderá causar o 

aumento dessas notificações ao longo dos anos de 2019 e 2020 que ainda não possuem dados consolidados, inclusive 

permitindo o aumento dos óbitos.

No presente estudo, houve queda na CV para a vacina BCG no período de 2010 a 2019. A vacinação é um dos 

principais métodos de prevenção da Tuberculose no país, sobretudo na infância, e, por essa razão, a melhoria nas CV de 

BCG são fundamentais para uma mudança definitiva de cenários, pois estudos apontam que a vacinação primária pode 

oferecer proteção parcial contra a infecção pelo Mycobacterium tuberculosis possuindo eficácia que varia de 0 a 80% 
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com potencial para reduzir a incidência de Tuberculose disseminada23.

Houve aumento do número de hospitalizações para tratamento de Tuberculose no período de 2006 a 2015, 

apesar de uma taxa de mortalidade ainda estável. Observou-se também que, dos pacientes com Tuberculose ativa, 

14% foram internados em hospitais para tratamento24. Apesar de o país caminhar para uma progressiva redução de 

internação por esta causa a partir de 2015, o Nordeste ainda concentra a maior parte dos gastos hospitalares do país por 

Tuberculose, com valor total próximo a 6.881.786,51 reais entre 2010-201925.  

Nos últimos anos da nossa análise, nos deparamos com o aumento dos casos notificados por sarampo, prevenido 

pela vacina Tríplice Viral. Assim como em nosso estudo, é observado por outro autor26 a queda vacinal constante a partir 

de 2014, seguido de um aumento proporcional de casos notificados. A junção desses fatos contribuiu para que o Brasil 

perdesse, em 2019, o certificado conferido pela OPAS de país livre do sarampo27.

As internações por Sarampo nos últimos anos se intensificaram e trouxeram consigo debates sobre o aumento 

dos movimentos antivacina na região Sudeste, falta de informações sobre os imunizantes para a população e o movimento 

imigratório de venezuelanos pelo estado de Roraima, sem possibilidade de confirmação do seu estado vacinal28, 29.

Entre 2018 e 2019, período considerado de surto de Sarampo, cerca de 1.724 casos que necessitaram de 

internação foram cadastrados no SIH, mostrando o curso negativo da doença quando as condutas adequadas para sua 

prevenção não são efetivadas, visto que não existe tratamento específico para o Sarampo. A maioria foi observada nas 

regiões Norte e Sudeste, com maior quantidade de casos (66% dos casos) na faixa etária de 0 a 5 anos, revelando uma 

possível fragilidade nas ações de vacinação30.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constata-se através dos resultados deste estudo que as coberturas vacinais apresentam constante declínio a 

partir do ano de 2015, sobretudo àquelas pertencentes ao calendário infantil, a exemplo da Poliomielite, Tetraviral, BCG, 

Tríplice Viral e Hepatite A. Contempla-se juntamente a isso a ascensão das notificações e internações por agravos que 

poderiam ter sido prevenidos por meio de ações de imunização. 

Dados como esses ascendem a necessidade de observação mais cuidadosa e estudos com desenhos mais 

complexos acerca da vacinação no país, a fim de entender os motivos que levam ao decréscimo das coberturas vacinais, 

entendendo-se que a vacinação em massa proporciona ambiente desfavorável ao retorno de doenças imunopreveníveis 

já erradicadas ou controladas e reflete na diminuição de suas internações. 

Diante desses achados, pode-se elencar como pontos fortes desta pesquisa a capacidade de acompanhamento 

longitudinal de 3 características diferentes (CV, internações e notificações), proporcionado pela ampla catalogação de 

dados pelas plataformas do MS, permitindo a observação das tendências relacionadas a estas variáveis. Como maior 
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limitação está o maior esforço para extração e análise dos bancos nas plataformas, devido à falta de padronização de 

algumas das variáveis, demandando um tempo maior para a correta interpretação dos resultados. Além disso, o estudo 

utilizou dados secundários, que são passíveis de subnotificação e erros de preenchimento, porém ainda assim refletem 

a realidade da CV no país. 

Em face disso, estudos como este podem colaborar para um maior conhecimento em relação às condições de 

vacinação da população, assim como sua influência nas internações por estas causas, servindo de escopo para futuras 

análises que tratam sobre este tema. Ademais, possibilita auxiliar na definição de possíveis estratégias, como ações 

de educação em saúde que podem ser desenvolvidas em diferentes esferas de governo, com vistas tanto à promoção 

do aumento da CV no contexto da APS quanto à diminuição das internações sensíveis, beneficiando a população que 

recebe o serviço.
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